
EDITAL DE DESPACHO (SISACOE)
GABINETE DO SECRETARIO 

DESPACHOS DO(A) SECRETARIO DA HABITACAO 

2004-0271542-6 SQL/INCRA 0030105300011-1 001 B.E.A. CONSTRUTORA E
INCORPORADORA LTDA.

RECONSIDERACAO DE DESPACHO DE ALVARA DE APROVACAO DE EDIFICACAO NOVA
DEFERIDO:
CONFORME O PEDIDO DE ALVARA DE APROVACAO, NOS TERMOS DAS LEIS 11.228/92,
11.605/94 E 13.430/02 ART. 302, DO LAUDO DE AVALIACAO AMBIENTAL N. 055/2008 E DO
PRONUNCIAMENTO/CEUSO/063/2005.

2004-0271542-6 SQL/INCRA 0030105300011-1 001 B.E.A. CONSTRUTORA E
INCORPORADORA LTDA.

RECONSIDERACAO DESPACHO DE ALVARA DE APROVACAO E EXECUCAO DE EDIFI-
CACAO NOVA
TORNA SEM EFEITO O DESPACHO DEFERIDO PUBLICADO NO DOM DE 12/05/2009
CONFORME DESPACHO PUBLICADO ERRONEAMENTE.

DEPARTAMENTO DE APROVACAO DAS EDIFICACOES - APROV

DESPACHOS DO(A) APROV-G 

2008-0142606-1 SQL/INCRA 0017012000081-1 002 CIA DESENV HABITAC E URBANO DO
EST SAO PAULO CDHU

ALVARA DE APROVACAO E EXECUCAO DE EDIFICACAO NOVA
DEFERIDO:
CONFORME NOS TERMOS DAS LEIS 11.228/92, 13.430/02 E 13.885/04, DECRETOS 32.329/92,
44.667/04, 45.127/04 PRONUNCIAMENTO/CAEHIS/102/2009.

2009-0133744-3 SQL/INCRA 0006211801394-1 015 NOVA TATUAPE NEGOCIOS
IMOBILIARIOS SPE LTDA

APOSTILAMENTO DO CERTIFICADO DE CONCLUSAO
DEFERIDO:

DESPACHOS DO(A) APROV-1 

2003-1004388-0 SQL/INCRA 0001303400741-1 012 E E I EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA

AUTO DE REGULARIZACAO LEI N:13.558/2003
DEFERIDO:
CONFORME TERMOS DA LEI 13.558/03 ALTERADA PELA LEI 13.876/04

2008-0088351-5 SQL/INCRA 0008504200043-1 003 CAMARGO CORREA
DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO S.A.

ALVARA DE EXECUCAO DE EDIFICACAO NOVA
DEFERIDO:

2008-0218998-5 SQL/INCRA 0012310109850-1 004 GEORGE SCHULTE
AUTO DE REGULARIZACAO
DEFERIDO:

2008-0378986-2 SQL/INCRA 0029901910291-1 003 BOLSA DE IMOVEIS
DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIOS

PROJETO MODIFICATIVO DE ALVARA DE APROVACAO E EXECUCAO DE EDIFICACAO
NOVA
DEFERIDO:

DESPACHOS DO(A) APROV-2 

2003-1051323-1 SQL/INCRA 0000908101791-1 001 MARIA LUIZA JORGE GANUT
AUTO DE REGULARIZACAO LEI N:13.558/2003
INDEFERIDO:
CONFORME ART. 12 DA LEI 13.558/03 ALTERADA PELA LEI 13.876/04 E REGULAMENTADA
PELO ART. 17 DO DECRETO 45.324/04( COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO 4 ULTRAPASSADO
). CONTRIBUINTE: 009.081.0179-1

2005-0124185-6 SQL/INCRA 0002700100409-1 006 HOMERO PECORARI
CERTIFICADO DE MUDANCA DE USO
INDEFERIDO:
CONFORME O PEDIDO DE CERTIFICADO DE MUDANCA DE USO, NOS TERMOS DO ITEM4.1.1.1
DA LEI 11.228/92 (NAO ATENDIMENTO AO COMUNIQUE-SE PUBLI-CADO EM 28/03/09).

2005-0276017-2 SQL/INCRA 0000803600631-1 007 MARIA DO CARMO MIRANDA
AUTO DE REGULARIZACAO
INDEFERIDO:
CONFORME O PEDIDO DE AUTO DE REGULARIZACAO, POR INFRACAO AO ART. 5. DA
LEI8382/76 E AO OBSERVADO NA INFORMACAO 232/2007/SEMPLA/DENUSO E NOMEM.
143/APROV.G/03 - CONTRIBUINTE: 008.036.0063-1.

2007-0308600-2 SQL/INCRA 0029902202649-1 003 DIRECT DATA SERVICOS S/C LTDA.
ALVARA DE APROVACAO E EXECUCAO DE REFORMA
INDEFERIDO:
CONFORME O PEDIDO DE ALVARA DE APROVACAO E EXECUCAO DE REFORMA, NOS TER-
MOSDO ITEM 4.1.1.1 DA LEI 11.228/92 (NAO ATENDIMENTO AO COMUNIQUE-SEPUBLICADO
EM 26/03/09).

2007-0318510-8 SQL/INCRA 0000401900053-1 005 WINORBRAS INVESTIMENTOS SELF
STORAGE

COMUNICACAO
INDEFERIDO:
CONFORME O PEDIDO DE COMUNICACAO DE PEQUENA REFORMA, NOS TERMOS DO
ITEM4.1.1.1 DA LEI 11.228/92 (NAO ATENDIMENTO AO COMUNIQUE-SE PUBLI-CADO EM
28/03/09).

2008-0270567-3 SQL/INCRA 0011407500979-1 004 6OUNA RAFFOUL KAMILOS
ALVARA DE APROVACAO E EXECUCAO DE REFORMA
INDEFERIDO:
CONFORME O PEDIDO DE ALVARA DE APROVACAO E EXECUCAO DE REFORMA, POR INFRA-
CAO AO ITEM 7.1 - CAPUT - DA LEI 11.228/92 COMBINADO COM O ART.215 DA LEI 13.885/04 E
COM O QUADRO 04 DO LIVRO XXVII ANEXO A LEI13.885/04.

2009-0110984-0 SQL/INCRA 0001402902743-1 002 ZAKIE ZAMBACA SAYEGH
ALVARA DE APROVACAO E EXECUCAO DE REFORMA
DEFERIDO:

DESPACHOS DO(A) APROV-3 

2007-0230134-1 SQL/INCRA 0003506500481-1 001 TINTURARIA BITELLI DE TECIDOS LTDA
ALVARA DE APROVACAO E EXECUCAO DE REFORMA
INDEFERIDO:
CONFORME NOS TERMOS DO ITEM 4.1.1.1 DA LEI 11.228/92.

2008-0329503-7 SQL/INCRA 0020303700449-1 001 CIA URANO DE CAPITALIZACAO
ALVARA DE APROVACAO E EXECUCAO DE EDIFICACAO NOVA
INDEFERIDO:
CONFORME NOS TERMOS DA LEI 13.430/02 E 13.885/04, QUADRO 04 DO LIVRO I. NAO ATEN-
DIMENTO DO RECUO DE FRENTE DO LOTE E TAXA DE OCUPACAO PERMITIDA PARA A ZONA DE
SUO.

DESPACHOS DO(A) APROV-4 

2007-0389110-0 SQL/INCRA 0003000307036-1 020 CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA
LTDA

ALVARA DE APROVACAO E EXECUCAO DE REFORMA
INDEFERIDO:
CONFORME O PEDIDO DE ALVARA DE APROVACAO E EXECUCAO DE REFORMA, NOS TER-
MOSDO SUBITEM 4.1.1.1 DO ANEXO I DA LEI 11.228/92 E PORTARIA 471/SEHAB-G.

DEPARTAMENTO DO CONTROLE DO USO DE IMOVEIS - CONTRU

DESPACHOS DO(A) DIRETOR DE CONTRU-1 

2000-0001346-0 SQL/INCRA 0005022001535-1 005 ROSELI GUEDES DE OLIVEIRA..
AUTO DE VERIFICACAO DE SEGURANCA
INDEFERIDO:

2006-0196118-4 SQL/INCRA 0007437600021-1 011 MARY C. V. GARCIA
APOSTILAMENTO DE AUTO DE VERIFICACAO DE SEGURANCA
INDEFERIDO:

2008-0289647-9 SQL/INCRA 0013323900021-1 011 MASH INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
APOSTILAMENTO DE AUTO DE VERIFICACAO DE SEGURANCA
DEFERIDO:

DESPACHOS DO(A) DIRETOR DE CONTRU-2 

2008-0372548-1 SQL/INCRA 0003803801249-1 003 CONSELHO ADM ORTODOXO DA
CIDADE DE SAO PAULO

REVALIDACAO DO ALVARA DE FUNCIONAMENTO DO LOCAL DE REUNIAO
DEFERIDO:

DESPACHOS DO(A) DIRETOR DE CONTRU-5 

2008-0343834-2 SQL/INCRA 8888888888888-2 315 DEPARTAMENTO DE EDIFICACOES
ALVARA DE INSTALACAO DE ELEVADORES
DEFERIDO:

2008-0350133-8 SQL/INCRA 8888888888888-2 321 FUNDACAO PARA O
DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO

ALVARA DE INSTALACAO DE ELEVADORES
DEFERIDO:

2008-0352080-4 SQL/INCRA 0006003402202-1 010 ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S/A
ALVARA DE INSTALACAO DE ELEVADORES
DEFERIDO:

2009-0024558-8 SQL/INCRA 0004109700493-1 003 ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S/A
ALVARA DE INSTALACAO DE ELEVADORES
DEFERIDO:

2009-0127281-3 SQL/INCRA 0031002602847-1 006 COMPANHIA DO METROPOLITANO DE
SAO PAULO / METRO

APOSTILAMENTO DE ALVARA DE INSTALACAO DE ELEVADORES
DEFERIDO:

2009-0127281-3 SQL/INCRA 0031002602847-1 006 COMPANHIA DO METROPOLITANO DE
SAO PAULO / METRO

ALVARA DE FUNCIONAMENTO DE ELEVADORES
DEFERIDO:

Depto. de Controle do Uso de Imóveis

DIVISÃO DE CONTROLE DO USO DE IMÓVEIS -
CONTRU-1
Recomendação(ões) Técnica(s) do Diretor de Divisão
Em atenção à(s) Denúncia(s) referente(s) às condições de segu-
rança contra incêndio formuladas para a(s) edificação(ões) re-
sidencial(ais) abaixo, encaminhamos correspondência con-
tendo as Recomendações Técnicas, nos termos da Portaria nº
614/SEHAB-G/01. Lembramos que os Responsáveis Legais pelo
Condomínio respondem Civil e Criminalmente por quaisquer si-
nistros que enventualmente venham a ocorrer na edificação,
conforme Lei Federal nº 4591, de 16/12/1964.

SR. SÍNDICO R. JOÃO MOURA, 870.

EDIF. RES. CONDOR - SR. SÍNDICO R. QUERIRI, 201.

SR. SÍNDICO R. VISC. DA LUZ, 123.

COND. SP IN - SR. SÍNDICO R. CAYOWAA, 2046.

SR. SÍNDICO R. JESUINO ARRUDA, 583.

COND. RES. PORTO SEGURO AV. RAIMUNDO PEREIRA DE
MAGALHÃES, 12.011.

CONTRU-4
Determinação do Diretor de Divisão Técnica
Pedido de Prazo Concedido para Atendimento de IEOS:
2005-0.298.667-7- Soc. Unif. Paulista de Ensino Reno-
vado Objetivo- SUPERO- Av. Dr. Altino Atantes, 1348.- IEOS
nº 067/07- Prazo de 180 dias.

Superintendência de Habitação Popular

SECMH - Secretaria Executiva do Conselho Municipal
de Habitação
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº01/2009 - SEHAB de 13 de maio
de 2009
(Aprovada por unanimidade na 8ª Reunião Ordinária do Con-
selho Municipal de Habitação em 13/5/2009)

Define os procedimentos operacionais para os parâme-
tros de comercialização e regularização dos empreendi-
mentos construídos com recursos do FMH através de
convênios firmados com as associações de moradias até
31/12/2000, nos termos da Resolução CMH Nº 37 de 30
de Junho de 2008 

O Conselho Municipal de Habitação na forma do artigo 4º da
Lei nº 13.425 de 02 de setembro de 2002, tendo como
referência a Resolução CMH Nº37 de 30 de Junho de 2008,

Resolve:

I- DISPOSIÇÕES GERAIS

1. Introdução 

A presente Instrução Normativa destina-se a definir os
procedimentos operacionais para os parâmetros de
comercialização e regularização a serem adotados pelo Agente
Operador do FMH com os beneficiários desses imóveis nos
termos da Resolução CMH Nº37, de 30 de Junho de 2008.

2. Valor de Venda das Unidades Habitacionais nos
empreendimentos construídos com recursos do FMH
através de convênios firmados com as associações de
moradias até 31/12/2000 

O valor de venda da unidade habitacional a ser atribuído no
instrumento contratual deverá ser obtido de acordo com as
condições estabelecidas na legislação vigente do Fundo
Municipal da Habitação à época da assinatura de cada
Convênio.

A planilha de comercialização deverá conter o valor total do
investimento realizado com o detalhamento dos itens e valores
que compõe os investimentos incidentes no custo da unidade
habitacional e os investimentos não incidentes. O montante de
juros e atualizações monetárias relativas aos períodos em que
ocorreram paralisações das obras e do fluxo de recursos para o
empreendimento habitacional, e que não foram provocados
pelos beneficiários, deverão ser considerados como não
incidentes. O valor de venda da unidade habitacional
corresponde ao custo do investimento incidente.

03. Subsídio

3.1.Considerando a disposição da Resolução CMH Nº 37, de
que o valor total financiado da unidade habitacional não deve
ultrapassar a 60 (sessenta) salários mínimos nacional, se o
valor de venda da unidade for superior, a diferença deve ser
considerada como subsídio do FMH;

3.2. O subsídio será creditado ao beneficiário na liquidação do
financiamento no final do contrato ou na liquidação
antecipada do financiamento;

3.3. Se o beneficiário final for realizar o pagamento do imóvel
à vista, a concessão do subsídio também será à vista;

3.4. Em caso de ocorrência de sinistro ao longo do prazo do
financiamento, o subsídio também será creditado na mesma
proporção do saldo devedor do financiamento desde que as
parcelas do financiamento estejam em dia. Caso contrário, do
valor a ser creditado será deduzido o montante correspondente
ao período não pago;

3.5. O subsídio de cada contrato deve ser mantido com
controle específico pelo Agente Operador, com reajustes
mensais pelo IPC-FIPE e operacionalização de lançamentos
concomitantes ao pagamento das prestações do financiamento
e/ou de amortizações extraordinárias, de forma a garantir
efetivamente o valor a ser creditado ao beneficiário no caso de
um eventual sinistro, de quitação antecipada do financiamento
ou na liquidação do financiamento ao final do contrato;

3.6. Essas condições deverão estar explicitadas no
instrumento contratual a ser utilizado que deverá ser o
Contrato de Compromisso de Compra e Venda;

3.7. Nos casos de empreendimentos habitacionais em
processo de regularização fundiária, poderá ser utilizado o
Termo de Permissão de Uso Oneroso Com Opção de Compra;

3.7.1. Como a retribuição mensal a ser paga pelo beneficiário
deve ser calculada sobre o “Valor de Referência do

Financiamento”, no Termo de Permissão de Uso Oneroso
Com Opção de Compra devem ser observados os mesmos
procedimentos operacionais previstos para as situações de
necessidade de concessão do subsídio descritas para os
Contratos de Compromisso de Compra e Venda;

3.7.1.1. No Termo de Permissão de Uso Oneroso Com Opção
de Compra o valor do subsídio da unidade será denominado de
“Valor de Referência de Subsídio”. O montante
equivalente ao seu valor total, atualizado pela variação do IPC-
FIPE desde a data da assinatura do Termo, dividido pelo
prazo de referência (utilizado para o cálculo da retribuição
mensal de uso) e multiplicado pela quantidade de parcelas
vencidas e pagas pelo beneficiário das retribuições de uso,
deverá será creditado ao beneficiário no momento da
assinatura do Compromisso de Compra e Venda, e dessa
forma deduzido do “Valor de Referência de Subsídio”. O
resultado encontrado deverá ser migrado para constar do
instrumento de compromisso de compra e venda no item
Subsídio.

4. Condições do Financiamento: 

4.1. Valor do Financiamento = Custo da unidade
habitacional,equivalente ao valor de venda, limitado ao valor
de 60 salários mínimos nacionais em vigor na data da
assinatura do contrato;

4.2. Prazo do Financiamento: até 300 meses;

4.3. Composição da Prestação Mensal Total :
a) Amortização: correspondente ao valor do financiamento
dividido pelo prazo de amortização do financiamento (não há
incidência de juros remuneratórios),
b) Seguro: valor calculado com base em apólice especial
contratada pela COHAB-SP, órgão operador do FMH, corres-
pondente aos seguros de Morte e Invalidez Permanente (MIP)
e Danos Físicos do Imóvel (DFI);

4.4. O valor da prestação mensal total inicial é de no mínimo
20% do valor do salário mínimo nacional em vigor na data da
assinatura do contrato com o beneficiário final;

4.5. Sistema de Amortização : SAC (Sistema de Amortização
Constante);

4.6. Reajuste da Prestação Mensal Total: o reajuste se dará
anualmente pelo IPC-FIPE. A cada doze meses serão apuradas
eventuais diferenças entre o valor das cotas mensais de
amortização e processados eventuais recálculos, de forma a
garantir a total amortização do saldo devedor no prazo
contratado;

4.7.Reajuste do Saldo Devedor do Financiamento: o reajuste
se dará mensalmente pelo IPC-FIPE.

5. Termo de Permissão de Uso Oneroso Com Opção de
Compra

5.1. Nos casos em que os empreendimentos habitacionais
estiverem em processo de regularização fundiária, poderá ser
utilizado o Termo de Permissão de Uso Oneroso Com Opção de
Compra, devendo constar do instrumento contratual a
obrigatoriedade da regularização fundiária do
empreendimento através dos recursos orçamentários do FMH;

5.2. Para esses casos o valor da Retribuição Mensal de Uso
deverá ser equivalente à Prestação Mensal Total prevista para
a aquisição do respectivo imóvel e nas condições estabelecidas
nesta Instrução Normativa;

5.2.1 Deverão constar os Valores e Prazo de Referência para
o cálculo da Retribuição Mensal de Uso quais sejam:
5.2.1.1 Valor de Referência de Venda,
5.2.1.2 Valor de Referência de Subsídio,
5.2.1.3 Valor de Referência de Financiamento,
5.2.1.4 Prazo de Referência Utilizado para Determinação do

Cálculo, da Retribuição de Mensal de Uso;

5.2.2 Esses valores e o prazo são calculados nos mesmos
moldes indicados nos itens 2, 3 e 4 desta Instrução
Normativa;

5.2.3 O reajuste da retribuição mensal de uso se dará
anualmente pelo índice de variação do IPC-FIPE com base na
data da assinatura do respectivo Termo de Permissão de Uso
Oneroso Com Opção de Compra;

5.3. Quando da possibilidade de assinatura do instrumento de
compra e venda, o valor de venda, o valor de subsídio e o valor
de financiamento a serem indicados no instrumento de
compromisso de compra e venda serão calculados da seguinte
forma: 
5.3.1. Valor de Financiamento: a partir do Valor de Referência
de Financiamento, utilizado para cálculo do pagamento
mensal da Retribuição de Uso, atualizado pelo IPC-FIPE desde
a data da assinatura do respectivo Termo de Permissão de Uso
Oneroso Com Opção de Compra, descontam-se os valores
pagos referentes às parcelas de retribuição de uso deduzidas
do valor do seguro e atualizadas pela variação do IPC-FIPE
desde a data de cada pagamento, determinando-se assim o
valor de financiamento no compromisso de compra e venda;

5.3.2. Subsídio: a partir do Valor de Referência de Subsídio
indicado no Termo de Permissão de Uso Oneroso Com Opção
de Compra, atualizado pelo IPC-FIPE desde a data de sua
assinatura, divide-se o valor encontrado pelo prazo de
referência do financiamento e multiplica-se pela quantidade de
parcelas pagas de retribuição de uso.
Esse montante encontrado deve ser deduzido do Valor de Re-
ferência de Subsídio atualizado na forma acima descrita, e cor-
responde ao valor de subsídio que deve constar do Instru-
mento de compra e venda;

5.3.3. Valor de Venda: corresponderá à somatória dos valores
de financiamento e de subsídio apurados da forma descrita nos
subitens 5.3.1. e 5.3.2; 

5.3.4. Quanto ao prazo do financiamento: esse corresponderá
à diferença entre o prazo de referência utilizado no cálculo da
retribuição mensal de uso e a quantidade de parcelas vencidas

até a data de assinatura do Compromisso de Compra e Venda;

5.3.4.1 .Caso o beneficiário tenha inicialmente optado por um
prazo menor (quando da assinatura do Termo de Permissão de
Uso Oneroso Com Opção de Compra) e queira alterar quando
da assinatura do Compromisso de Compra e Venda, esse novo
prazo estará limitado, a no máximo à diferença entre 300
meses e a quantidade de parcelas de retribuição mensal
vencidas no Termo de Permissão de Uso Oneroso Com Opção
de Compra, desde que respeitado os limites previstos na
apólice de seguro;

5.3.4.2. Caso o beneficiário tenha inicialmente optado por um
prazo maior e no momento da assinatura do Compromisso de
Compra e Venda queira que esse prazo seja inferior, poderá
contratar um prazo menor, desde que o valor da prestação do
financiamento seja compatível com o limite de
comprometimento de renda familiar;

5.4. É condição essencial para a assinatura do contrato de
compra e venda que o beneficiário esteja adimplente com o
pagamento das retribuições mensais pela permissão de uso e
com os compromissos condominiais.

II. DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

6. OUTRAS CONDIÇÕES DE COMERCIALIZAÇÃO E
FINANCIAMENTO

6.1 Nos casos em que for mais conveniente a aplicação de
outra Resolução do Conselho Municipal da Habitação que não
a de nº37, será possível essa opção, a critério do beneficiário
final;

6.2. Na hipótese da aplicação de outra Resolução do
Conselho Municipal da Habitação que não a de nº37,
prevalecerá o disposto nesta última bem como em sua
Instrução Normativa, sempre que haja omissão ou conflito,
desde que mais interessante ao beneficiário final;

6.3. Na aplicação da Resolução CMH nº32 para o objeto
desta Instrução Normativa não serão considerados os
seguintes dispositivos:

6.3.1. o item 2 do capítulo IV _ ACESSO ÀS UNIDADES
HABITACIONAIS VINCULADAS AO FUNDO E NÃO
COMERCIALIZADAS , qual seja: “2. O número de unidades
habitacionais dadas em permissão de uso não poderá
ultrapassar a 20% (vinte por cento) dos imóveis do respectivo
empreendimento.”;

6.3.2. o subitem 2.1 alíneas a e b e o subitem 2.2. com seus
respectivos subitens 2.2.1, 2.2.2, 2.2.3 do capítulo IV _
ACESSO ÀS UNIDADES HABITACIONAIS VINCULADAS AO
FUNDO E NÃO COMERCIALIZADAS , do item 2 acima citado;

6.3.3. o subitem 2.5 do capítulo IV _ ACESSO ÀS
UNIDADES HABITACIONAIS VINCULADAS AO FUNDO E
NÃO COMERCIALIZADAS , do item 2 acima citado.

6.4. Em se aplicando a Resolução CMH nº32 para o objeto
desta Instrução Normativa aplicar-se-á o quanto segue:

6.4.1 A permissão de uso onerosa de caráter social poderá
ser substituída, a qualquer tempo, por contrato de
compromisso de compra e venda, a pedido do interessado,
desde que o mesmo tenha adquirido as condições mínimas
para o pagamento do preço:

6.4.1.1. Desde que esteja adimplente com o pagamento das
retribuições mensais da permissão de uso onerosa de caráter
social e com os compromissos condominiais, que são
condições essenciais para assinatura do contrato de
compromisso de compra e venda;

6.4.1.2. Os valores pagos a título de permissão de uso
onerosa de caráter social, com exceção das parcelas mensais
relativas à apólice de seguro, serão deduzidos do valor de
venda da unidade habitacional, no caso do beneficiário exercer
a opção de compra nos termos do item 6.4.1.;

6.4.1.3 Quando da possibilidade de assinatura do contrato
de compra e venda, o valor de venda corresponderá ao valor
atualizado do Plano de Comercialização pelo Índice IPC- FIPE
desde a data da assinatura do Termo de Permissão de Uso
Onerosa de Caráter Social.

III. DISPOSIÇÕES FINAIS

Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua
publicação.

Elton Santa Fé Zacarias
Secretário Municipal de Habitação
Presidente do Conselho Municipal de Habitação 
Ratificação da publicação do dia 15/05/09, leia-se como
segue: 
2009-0.125.213-8 / INT.: HABI-4 / Contrato: 034/2008-

SEHAB/CONTRATADA: SENAL CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO
LTDA./ PROC. ADM.2008-0.0.142.067- 5 ASSUNTO:
ISENÇÃO DE MULTA / Desp .: Em cumprimento ao que dispõe
o artigo 14 do Decreto nº 50.372 de 09 de Janeiro de
2009,com base no informado das fl.(s) 85, 94 e 95, fica a em-
presa SENAL CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA, isenta das
penalidades e/ou multas previstas na Cláusula 6ª do Contrato.

Ratificação da publicação do dia 15/05/09, leia-se como
segue: 
2009-0.087.991-9 / INT.:HABI-4 / Contrato: 029/2008-

SEHAB/CONTRATADA: VIA ENGENHARIA S/A./ Desp .: Á
vista da informação de HABI-4 ás fls.03,INDEFIRO,a solicitação
supra,visto que o assunto foi tratado através do P.A. 2009-
0.123.089-4.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO
CONTRATO Nº 034/2008/SEHAB/HABI, CELEBRADO ENTRE A
PMSP/SEHAB E A EMPRESA ENGELUX COMERCIAL E
CONSTRUTOPRA LTDA 2008-0.142.067-5. OBJETO: a) Adoção
da planilha orçamentária ; b) Adoção do cronograma físico-
financeiro c) Alteração do valor contratual e)Retificação da
Data Base
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS 

COMUNICADO 

DISPONIBILIZAMOS PARA TRANSFERÊNCIA (272) DUZENTOS E 
SETENTA E DOIS ROLOS DE PAPEL HIGIENICO DE 600 METROS 

– CODIGO SUPRI 5125500800100202 

OS INTERESSADOS DEVERÃO ENTRAR EM CONTATO ATRAVÉS 
DO TELEFONE: 3337-9852 FALAR COM: LIGIA/DÉCIO 
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